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RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Recorrente: P10 COMUNICAÇÃO E EVENTOS LTDA ME 
CNPJ: 44.139.036/0001-26 
Endereço: Rua Antônio Lino Barbosa, nº 1130, Centro, Rio Brilhante/MS, CEP 79130-
000 
Telefone: (67) 9917-5033 
E-mail: atendimento@agenciap10.com 
 
Processo Administrativo nº: 39/2024 
Pregão Presencial nº: 17/2024 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
locação de palco, som, iluminação, tendas, banheiros químicos, grades de 
isolamento, entre outros itens para realização de eventos. 
 
Empresa Vencedora: Nathan Silva de Souza Oliveira 
CNPJ: 47.564.685/0001-62 
Endereço: Rua Princesa Isabel, nº 4370 - Sala A, Bairro Residencial Santa Maria, 
Aparecida do Taboado - MS 
 
 
I - DOS FATOS 
 
A empresa P10 Comunicação e Eventos LTDA ME interpõe o presente Recurso 
Administrativo, com fundamento no art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei nº 8.666/1993, 
impugnando a habilitação da empresa Nathan Silva de Souza Oliveira, declarada 
vencedora do certame, em razão de graves inconsistências, vícios insanáveis e 
descumprimento das exigências editalícias que comprometem a legalidade, a isonomia 
e a lisura da licitação. 
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As irregularidades apuradas são as seguintes: 
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 1. Atestado de Capacidade Técnica emitido após a sessão pública da 
licitação – o documento apresentado pela empresa vencedora foi assinado às 13h20 
do dia 29 de abril de 2025, sendo que a sessão pública teve início às 09h00 da mesma 
data. O documento, portanto, é extemporâneo, contrariando frontalmente os princípios 
da vinculação ao edital, legalidade e igualdade de condições entre os licitantes; 

 
  
2. Ausência de registro do atestado em conselho de classe (CREA/CAU) – 
exigência prevista expressamente no edital (item 8.3.2.7.1), que visa garantir a 
regularidade e a veracidade do serviço técnico declarado; 
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1. Atestado Foi emitido após a sessão pública da licitação, que ocorreu no dia 

29 de abril de 2025, às 09h00, sendo o documento datado de 29/04/2025 às 
13h20; 
 

2. Não está registrado no CREA/CAU, conforme exigência editalícia e 
entendimento do TCU (Acórdão 2.449/2014 - Plenário); 
 
 

3. Não apresenta notas fiscais emitidas compatíveis com os serviços atestados; 
 

4. Não apresenta a descrição clara do objeto, não sendo possível aferir a 
similaridade com o objeto da licitação; 

 
5. Falta de comprovação do serviço com notas fiscais compatíveis – contrariando 

entendimento consolidado do TCU (Acórdão nº 1.793/2011 - Plenário), que exige 
lastro documental válido para a experiência técnica; 
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6. Atestado genérico, sem detalhamento do objeto – impossibilitando a 

aferição de similaridade com o objeto licitado, em violação ao edital e ao 
Acórdão TCU nº 2.692/2015 - Plenário; 

 
 8. Não comprovação do percentual mínimo de 25% do quantitativo exigido – 
conforme jurisprudência do TCU (Acórdão nº 1.233/2012 - Plenário), que veda a 
aceitação de atestados que não comprovem execução mínima exigida no edital; 
 
 9. Ausência da certidão simplificada da Junta Comercial, exigência 
expressa no edital (item 8.3.1, alínea “c”), o que por si só inabilita o licitante. 
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II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JURISPRUDENCIAL 
 
As inconsistências apontadas violam diversos dispositivos legais e constitucionais, 
conforme se demonstra: 
 
a) Violação ao princípio da legalidade, isonomia e vinculação ao edital 
 
Conforme art. 3º e 41 da Lei nº 8.666/1993, o edital é a lei interna da licitação, devendo 
ser integralmente observado. A aceitação de documentos emitidos após o horário da 
sessão ou sem previsão no edital constitui afronta à legalidade, conforme já pacificado 
pelo TCU: 
 • Acórdão TCU nº 2.692/2015 - Plenário: “A apresentação de atestados 
após a fase de habilitação fere os princípios da isonomia e da vinculação ao edital”. 
 • Acórdão TCU nº 1.793/2011 - Plenário: “Atestados técnicos devem estar 
devidamente lastreados em notas fiscais e registrados em conselho de classe, quando 
exigido”. 
 
b) Vício material insanável 
 
A apresentação de documento em data e hora posterior à sessão pública torna o ato 
nulo de pleno direito, pois o documento sequer existia no momento da análise da 
habilitação. 
 
c) Constituição Federal – art. 37, caput e inciso XXI 
 
A Administração Pública deve obedecer aos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência. Aceitar documentos ilegais compromete a 
lisura do procedimento e abre precedente à fraude. 
 
d) Responsabilidade criminal – falsidade ideológica 
 
O atestado de capacidade técnica, assinado por entidade associativa posteriormente à 
licitação, sem respaldo técnico ou notas fiscais e sem registro em conselho, pode 
configurar falsidade ideológica, nos termos do art. 299 do Código Penal: 
 
“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir declaração falsa […] com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.” 
 
Cabe à Administração comunicar o Ministério Público para investigação criminal. 
 
⸻ 
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III - DOS PEDIDOS 
 
Ante o exposto, a empresa P10 Comunicação e Eventos LTDA ME requer: 
 1. A inabilitação imediata da empresa Nathan Silva de Souza Oliveira, por 
violação a dispositivos do edital, da Lei 8.666/1993, da Constituição Federal e da 
jurisprudência do TCU; 
 2. O desentranhamento do atestado técnico apresentado, por ser 
extemporâneo, inválido e inidôneo; 
 3. O reconhecimento da ausência da certidão simplificada da Junta 
Comercial, o que impede a habilitação da empresa; 
 4. A declaração de nulidade da habilitação da empresa vencedora, com 
base nos princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao edital e supremacia do 
interesse público; 
 5. O encaminhamento do caso ao Ministério Público, para apuração de 
eventual crime de falsidade ideológica, conforme art. 299 do Código Penal; 
 6. A remessa dos autos à Controladoria-Geral ou órgão de controle 
competente, para apuração de possíveis responsabilidades funcionais dos servidores 
envolvidos na habilitação irregular. 
 
Nestes termos, 
  

                                                 Rio Brilhante 05 Maio de 2025. 
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